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INTRODUÇÃO


A humanidade vem presenciando muitas transformações: nas questões ideológicas, nas questões internacionais com a formação de blocos econômicos visando interesses comuns na busca da qualidade através da melhoria de processos e produtos, na informatização em rede, conseguindo aumentar a eficiência das comunicações, interligando os diversos agentes participantes do processo produtivo.


Num ambiente de mudanças, notam-se disparidades extremas, tanto em nível de pessoas como em nível de organizações pública e privada. Diante das mudanças, a tributação de pessoas, físicas e jurídicas, bem como de seus respectivos patrimônios, vai se tornando inadequada, necessitando de reformulações que contemplem as novas demandas e possa atingir cada contribuinte, observando principalmente sua capacidade contributiva e ao mesmo tempo atenue essas disparidades.


Como bem ressalta Campello (2000: p. 21), o município deve ser entendido como o espaço físico, onde realmente são implementadas todas as ações, sejam de origem da esfera federal, estadual ou municipal, ou ainda de origem privada.   É na menor unidade administrativa da federação que se encontram as condições mais adequadas para que seja formado um quadro nacional democrático e onde são geradas as situações mais favoráveis de intervenção, buscando alcançar padrões mais compatíveis com os considerados ideais.   O poder local, por estar mais próximo dos problemas e por ser suscetível ao controle da sociedade, mostra-se mais adequado para atender às demandas sociais.


A recorrente necessidade de uma nova estrutura tributária brasileira é um tema que está na pauta de discussões sobre as grandes questões nacionais, inclusive no texto da recente Emenda Constitucional nº 42/2004.


Após a reforma tributária de 1965, com a instituição do Código Tributário Nacional – CTN, Lei Federal nº. 5.172/66, dadas as injunções políticas, as necessidades prementes de ajustes na busca de elevar a receita pública e conseqüente diminuição do déficit público, acontece uma deterioração do Sistema Tributário Nacional, com instituição de impostos e contribuições em cascata, onerando e tornando o sistema relativamente mais regressivo.


Dentro de um comparativo global, o Brasil apresentou uma expansão considerável de sua base tributária nos últimos 50 anos. A tributação que tinha inicialmente uma posição modesta, tendo como contrapartida uma prestação de alguns serviços essenciais à coletividade, cresceu representando um volume de arrecadação que ultrapassa o percentual de 35% do Produto Interno Bruto – PIB, para fazer face à significativa elevação da despesa pública, com alta participação do governo na atividade produtiva, associada ao modelo de desenvolvimento seguido pelos países em desenvolvimento. (Rezende: 2002)

 
  O papel do governo na economia, para manter a estabilidade econômica, promover a distribuição de renda e a alocação de recursos de forma eficiente, com o objetivo de combater a inflação, o desemprego de mão-de-obra, a promoção do bem-estar social através de uma distribuição de renda mais eqüitativa e uma ampliação das atividades previdenciárias e de assistência social para o atendimento das comunidades menos favorecidas, ampliou-se significativamente.


No primeiro capítulo serão abordados aspectos teóricos referente às finanças públicas, destacando-se conceitos, princípios, competências e estrutura tributária do País e as funções de governo.


Já no segundo capítulo discutir-se-á aspectos teóricos mais específicos relacionados aos impostos sobre o patrimônio e a renda- propriedade imobiliária – conceitos, características, tipos de tributos, cadastro, quadro de pessoal, competências e ainda opiniões de autores especializados no assunto.


Por fim, no terceiro capítulo, será desenvolvida uma análise comparativa da estrutura tributária do IPTU nos municípios de Ijuí/RS e Santo Ângelo/RS, abordando aspectos legais, base de cálculo, alíquotas, benefícios – isenções e reduções de alíquotas – bem como serão levantados dados e informações sobre a arrecadação do referido imposto nos dois municípios nos últimos seis anos.

2. Funções do Governo e Crescimento do Setor Público


A Riqueza das Nações, de Adam Smith, preconizava uma intervenção mínima do Estado em relação ao setor privado, com uma tributação mais neutra possível, visando atender aos serviços públicos de segurança, saúde, educação e manutenção do patrimônio público para suprir as necessidades da população.


Já o economista alemão Musgrave, em seu livro sobre Finanças Públicas, enquadra as atribuições do Governo em três grandes categorias:


a). Promover ajustamentos na alocação de recursos, ou seja, os recursos seriam requeridos sempre que não fossem encontradas condições que assegurassem maior eficiência na utilização dos recursos disponíveis na economia mediante o funcionamento do mecanismo de determinação de preços no mercado.


b). Promover ajustamentos na distribuição de renda, quer dizer que os mecanismos de mercado não conseguem distribuir o produto nacional pelos diferentes habitantes do País, ou seja, está condicionada não só à disponibilidade relativa dos fatores de produção, como também aos respectivos níveis de produtividade.   Daí a necessidade de intervenção do Setor Público, visando garantir a correção de desigualdades na repartição do Produto Nacional.


c). Manutenção da estabilidade econômica que tem como preocupação fundamental  controlar o nível agregado de demanda, com o propósito de atenuar o impacto social e econômico de crises de inflação e depressão.


Em função de tais atribuições apregoadas ao setor público e ao crescimento das atividades produtivas, bem como da crescente necessidade de desenvolvimento requerido pela sociedade, o governo tem justificado uma maior intervenção na atividade produtiva que conseqüentemente amplia seu tamanho e as despesas públicas, fazendo-se necessário a existência de um sistema tributário efetivo e eficaz, haja vista que a principal receita estatal decorre da arrecadação de tributos.

3. Repartição dos Encargos Públicos


Segundo Rezende (2000, p.49), em alguns países a repartição de funções é estabelecida de forma clara e excludente.   Em outros, há grande margem de imprecisão e ocorrência freqüente de competição e conflitos institucionais.


No Brasil, a repartição dos encargos públicos tende a se processar segundo o interesse especialmente predominante.   A enumeração de funções e atribuições de competência legal, para seu desempenho reflete, num momento dado, a configuração das forças existentes na sociedade.  No que se refere à repartição de encargos para prestação de serviços, a regra tem sido a da indefinição de fronteiras funcionais entre as três esferas de governo.


As atuais críticas à atual divisão de encargos dizem respeito: à ausência de uma nítida divisão de competências entre os diversos níveis governamentais, evidenciando-se dificuldades de atribuir responsabilidades às agências governamentais pela prestação de serviços; conflitos institucionais freqüentes refletem-se negativamente na eficiência de toda a máquina administrativa e; a falta de uma visão clara do que compete a cada nível de governo torna praticamente impossível uma repartição adequada dos recursos públicos que deveriam ser fixados em função da correspondência recursos-encargos.

4. Federalismo Fiscal



De modo geral, os estudos sobre a problemática do federalismo no Brasil têm estado circunstanciado à questão tributária.   Acontece, entretanto, que a reforma de 1966, ao mesmo tempo em que centralizou a arrecadação de impostos e a gestão da política tributária nas mãos da União, ampliou a importância e diversificou enormemente os mecanismos de suas relações financeiras e administrativas com os governos estaduais e municipais.



Hoje em dia, uma análise abrangente do federalismo no Brasil requer, além do aspecto tributário, o estudo da questão ligada à realidade política que está inserida entre as três esferas de governo.



Num primeiro momento, em meio aos desdobramentos da reforma de 66, assiste-se ao enfraquecimento da receita tributária própria dos estados e dos municípios, os quais passam a depender crescentemente das transferências federais.   Mas ao final da década de 70, as transferências "constitucionais ou regulares" (fundos de participação, cotas-partes de impostos) perdem importância relativa na composição das receitas estaduais e municipais, face à progressiva ampliação dos repasses financeiros "não regulares ou negociados", processados por canais informais e determinados basicamente por negociações políticas.



A distribuição dos impostos, visando uma melhor eqüitatividade dos recursos públicos entre os três níveis de governo, de acordo com a divisão de funções e a divisão de receitas, foi um dos assuntos mais discutidos na reforma tributária de 1966, bem como nas Constituições de 1946, 1969 e 1988.   A outorga de competência de impostos aos três níveis de governo tem suscitado um sistema, ora mais centralizado, ora mais descentralizado, como foi a tônica das Cartas Magnas de 1946 e 1988, enquanto a reforma tributária de 1966 provocou grande concentração de poder nas mãos da União, através da competência de legislar e por ter ficado com os impostos mais produtivos.   Nesse sentido, foi instituído um sistema de transferências para as esferas inferiores, com vinculações de despesas, visando com isto atenuar os desníveis regionais e locais e também servindo de instrumento de política federal, tendo em vista os objetivos nacionais.



A organização de um país de sistema federativo tem como característica principal, a existência de diferentes níveis de administração pública, federal, estadual e municipal, os quais possuem autonomia própria, ou seja, competência para legislar sobre atividades que lhes dizem respeito.   Na política fiscal, cada nível de governo dispõe de receita tributária própria, utilizando os recursos de acordo com as necessidades dos setores que julgarem prioritários.   Neste sentido com o esforço próprio de arrecadação e com poderes de aplicação desses recursos, a União fica sem controle direto nas decisões dos níveis inferiores de governo.   Surgem daí as dificuldades adicionais do planejamento das atividades do setor público num país federativo, com a criação de mecanismos de integração do sistema de planejamento dos três níveis de governo, tendo em vista a compatibilização das medidas a serem adotadas com objetivos estabelecidos no Plano Nacional de Desenvolvimento, para fortalecimento do Sistema Federativo



O sistema federativo requer que as funções nos diferentes níveis de governo tenham uma distribuição de maneira integrada e coordenada entre as diversas instâncias de poder, para fazer com que uma entidade administrativa não sofra interferência pela ação ou omissão de outra.



Mas as regras de divisão de funções estão sujeitas a fatores que podem alterá-las, tais como as economias de escala 
.   Há serviços públicos a nível local que têm custos fora das possibilidades de muitos municípios, não apresentando economia de escala.   Com os insumos e equipamentos necessários à execução dos serviços, utilizados em várias administrações, de maneira adequada e com mais intensividade, haverá em princípio redução de custos, além de possibilitar um planejamento melhor ajustado à determinada região; os benefícios externos 
 - municípios ou estados, assumem os custos de obras para oferecer determinado serviço público, que é utilizado por beneficiários de outros municípios ou estados e que não seriam responsáveis pela provisão de recursos para sua execução.   Esses benefícios podem estar relacionados com o desenvolvimento humano (ex.: saúde e educação), bem como, com a oferta de infraestrutura básica (ex.: construção de rodoviárias, controle de poluição, abastecimento de água) 
.



Quanto à divisão de receitas, no sistema federativo, deve-se refletir a contrapartida da divisão de funções, cujas atribuições precisam ser distribuídas de maneira planejada, integrada e coordenada nos vários níveis de governo, para desenvolver atividades que não sofram interferências, ou não sejam anuladas pela ação de outras entidades, ou vice-versa.



Na teoria, um modelo ideal de atribuição e distribuição de responsabilidade fiscal entre diferentes níveis de governo confinaria governos estaduais e municipais a atividades essencialmente alocativas de caráter local, por melhor avaliarem as necessidades básicas e as preferências de suas comunidades.   À União caberia a atribuição de distribuição da riqueza e da renda nacional, a estabilização de preços e nível de atividade, visando o desenvolvimento econômico, bem como atividades alocativas de caráter nacional (ex.: administração da moeda e energia), dada a necessidade de assegurar a eficiência e a unidade da política econômica do país.



A necessidade de oferta de serviços a nível local obriga os municípios a incorrerem em dispêndios maiores ou suportarem sozinhos o custo de alguns serviços públicos que vêm pressionar, de forma negativa, os orçamentos das unidades administrativas, levando-as a efetuarem gastos incompatíveis com suas receitas tributárias. No que se refere a esta espécie de recurso público, em se tratando de municípios, se sobressai os impostos sobre a propriedade e a renda, em especial o Imposto Predial e Territorial Urbano-IPTU.

7. Impostos Sobre Patrimônio: Propriedade Imobiliária

O imposto sobre propriedades imobiliárias é extensamente aproveitado há vários séculos para fazer contrapartida à necessidade de recursos para as atividades públicas municipais, sendo a forma mais conhecida e antiga de tributação.

7.1. Principais Categorias de Tributos


Segundo Rezende (2001, p. 155), do ponto de vista da base econômica, os tributos podem ser classificados em três grandes categorias: impostos sobre a riqueza (patrimônio), impostos sobre a renda e impostos sobre vendas de mercadorias e serviços.   No primeiro caso, a base sobre a qual incide o imposto é o estoque acumulado de capital, enquanto no segundo os impostos incidem sobre os fluxos anuais de rendimentos.


Já no caso de impostos sobre transações, a compra e venda de mercadorias e serviços constitui o fato dominante, variando apenas o momento em que o imposto é cobrado e a base de cálculo da operação.


Ainda, conforme Rezende (2001, p. 156), a distinção entre tributos cujo ônus é, em princípio, suportado pelo próprio contribuinte e os que admitem a transferência total ou parcial do pagamento para terceiros é feita separando-se os tributos em diretos e indiretos. Nos impostos diretos os contribuintes são os mesmos que arcam com o ônus da respectiva contribuição, enquanto os indiretos são aqueles em que os contribuintes podem transferir total ou parcialmente o ônus da contribuição para terceiros.

7.2. Princípios de Tributação

A teoria da tributação repousa em princípios fundamentais, como da legalidade, anterioridade, neutralidade, eqüidade, dentre tantos outros.


O Princípio da Neutralidade refere-se a não-interferência sobre as decisões de alocação de recursos tomadas com base no mecanismo de mercado que, deveria ser complementada pela eqüidade na repartição da carga tributária. Isto é, além de neutro, o imposto ideal deveria ainda ser justo, no sentido de garantir uma distribuição eqüitativa do ônus tributário pelos cidadãos.  A eqüidade, no caso, poderia ser avaliada sob duas ópticas principais: uma propõe que o ônus seja repartido entre os indivíduos de acordo com o benefício que cada um deriva da produção governamental de bens e serviços; a outra sugere que essa repartição seja feita com base na capacidade individual de contribuição

O Princípio Constitucional da Legalidade Tributária está previsto na Constituição Federal/88, no artigo 150, inciso I, quando determina que “sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça”. Ou seja, para que os entes tributantes possam utilizar a prerrogativa legal denominada de competência tributária, deverão estar previamente respaldados em uma autorização legislativa (lei).

Já o Princípio Constitucional da Anterioridade Tributária, com previsão legal no artigo 150,  inciso III, alínea “b” da CF/88 determina que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios não poderão criar ou majorar tributos se a lei que autoriza esta cobrança não tiver sido publicada no exercício financeiro anterior ao da sua cobrança.

7.3. Comparação Internacional


De acordo com Rezende (2001, p. 246), o tamanho do Setor Público, sua composição e a forma de financiamento de suas atividades diferem de país para país, como acontece com a carga de impostos sobre propriedades.   A seguir é apresentada uma tabela com o objetivo de estabelecer uma comparação entre alguns países membros da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e o Brasil.


TABELA 1 – Comparação entre países – o imposto sobre propriedades imóveis como proporção da carga tributária global e do PIB – 1996.

Especificação
%RT
%PIB

Países de alta participação na receita total



- Estados Unidos
9,82
2,77

- Reino Unido
9,16
3,28

- Canadá
9,65
3,16

- Nova Zelândia
7,35
2,08

Países de média participação na receita total



- Austrália
5,07
1,78

- Coréia
3,18
0,73

- França
2,82
1,27

- Suécia
2,75
1,45

Países de baixa participação na receita total



- Espanha
2,01
0,70

- Itália
1,88
0,80

- Brasil
1,64
0,49

- México
1,30
0,22

- Alemanha
1,08
0,40

Fonte: OCDE – Revenue Statístics (1998), para o Brasil, SRF.

Nota:
%RT – Percentual sobre a Receita Total.


%PIB – Percentual sobre o Produto Interno Bruto – PIB.


SRF – Secretaria da Receita Federal.

7.4. Tipos de Tributos


A Constituição Federal de 1988 ao classificar os tributos sob a forma quantitativa, segundo os artigos 145, 148 e 149 concluiu pela classificação qüinqüipartida dos tributos, ficando eles assim dispostos: imposto, taxa, contribuição de melhoria, contribuição parafiscal e  empréstimo compulsório.

No que se refere aos Municípios, a Constituição de 1988 dispõe, no artigo 30, inciso III, que a eles compete instituir e arrecadar os tributos de sua competência, os quais são definidos no artigo 145 como os impostos, as taxas arrecadadas em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição e a contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas e mais recentemente, o artigo 149-A da CF/88, trazendo a faculdade dos municípios instituírem contribuição para o custeio de iluminação pública.  De forma mais detalhada o artigo 156 da CF/88 elenca os impostos que podem ser instituídos e cobrados privativamente pelos municípios: os impostos sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU); a transmissão intervivos, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição (ITBI ou ITIV); os serviços de qualquer natureza, não compreendidos os serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, definidos em lei complementar (ISS). 

Referente aos municípios de médio porte, a receita arrecadada com tributos, as principais são as provenientes do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS e do Imposto Predial e Territorial Urbano-IPTU.

7.5. Características e Elementos do IPTU


Na descrição de Rezende (2001, p. 244), uma das características próprias do IPTU é a imobilidade da base tributária.   Essa é a principal razão pela qual esse tipo de tributo é historicamente mais utilizado em todo o mundo no nível dos governos locais.   Ou seja, tem como vantagens, a minimização de conflitos de competência para cobrança do tributo e a uma maior autonomia local.

Um outro aspecto refere-se a uma possível associação entre a natureza da base tributária correspondente a esse tipo de imposto e as necessidades de prestação de serviços em nível dos governos locais.   Em que pese certa consistência lógica no argumento a respeito da racionalidade no uso desse tipo de imposto em nível municipal, a evidência empírica revela que a experiência não tem sido satisfatória.


Fatores institucionais estão relacionados diretamente ao problema de administração do imposto.   A questão mais importante a esse respeito refere-se a qual critério a ser utilizado para cobrança do tributo.   É certo que a base tributária legal do imposto deve crescer com o desenvolvimento econômico do país.   Como proceder, entretanto, para fazer que este seja refletido na arrecadação?


A esse respeito, os problemas a serem considerados são, portanto, de dois tipos:

a) que critério deve ser estabelecido para a avaliação do valor venal de cada propriedade localizada no município?

b) como introduzir, nesse critério, um mecanismo automático de reajuste do valor tributado, em virtude de efeitos provocados pela inflação e o crescimento econômico do país?

Duas alternativas básicas para cobrança do imposto têm sido experimentadas.   A primeira consiste em cobrar o imposto com base no seu valor locativo (renda anual), e a segunda com base no valor venal da propriedade (valor de capital)
.

No que tange ao sujeito passivo do IPTU, dispõe o artigo 34 do Código Tributário Nacional,  que é contribuinte o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil, ou o seu possuidor a qualquer título.

Já no que se refere a sua base de cálculo, o mesmo Diploma Legal prevê, no artigo 33, que é o valor venal do imóvel. Não se considera o valor dos bens móveis mantidos, em caráter permanente ou temporário, no imóvel, para efeito de sua utilização, exploração, aformoseamento ou comodidade (artigo 33, parágrafo único).

A base de cálculo do IPTU é o valor venal do imóvel, que é construído pela soma do valor venal do terreno mais a soma do valor venal das construções, o valor de mercado do imóvel ou o valor provável que um imóvel alcançaria, para compra e venda à vista, segundo as condições usuais de mercado.

De acordo com Campello (2000, p. 70), normalmente, o IPTU tem como base de cálculo o valor venal do imóvel. Tal valor é levantado tomando como referência os seguintes itens: localização do imóvel, dimensão e áreas envolvidas, confrontações e características das edificações, onde a planta genérica de valores, é um documento legal que estabelece os valores unitários para as diversas áreas da cidade. A fixação desses valores deve ser realizada tendo em vista o princípio constitucional da função social da propriedade e os objetivos do planejamento urbano, normalmente definidos no Plano Diretor.

No que se refere às alíquotas, as mesmas dependem da escolha do legislador municipal, sem que a Constituição Federal nem o Código Tributário Nacional - CTN imponham qualquer limitação. Assim, o município pode utilizar, sobre o valor venal do imóvel predial (terreno + construções) alíquotas progressivas, ou dependendo da utilização, alíquotas diferenciadas para exclusivamente residencial ou outros, assim como pode optar em utilizar alíquotas maiores sobre o valor venal do terreno, terreno baldio (faixa de valor venal combinada com região fiscal).

Campello (2000, p. 71), ensina que a utilização de alíquotas progressivas é uma faculdade constitucional que pretende estabelecer o princípio da função social da propriedade, buscando coibir a utilização de áreas normalmente sujeitas aos benefícios da urbanização com fins especulativos imobiliários.

Há ainda que se ressaltar a importância da manutenção de um cadastro fiscal atualizado, como bem expressa Campello (2000, p. 71): a atualização do cadastro de imóveis é um procedimento básico e contínuo, posto que a cidade está constantemente se modificando com novas áreas sendo loteadas e imóveis sendo construídos e reformados, e mesmo a ocorrência de retração de áreas.   Além disso, os valores de mercado alteram-se em função da atratividade do mercado imobiliário e da situação econômica.

O mesmo autor argumenta que outro fator envolvido na administração desse impostos refere-se aos prazos estabelecidos para o pagamento, definidos pela administração fazendária e devem ser estabelecidos em função da necessidade de recursos de cada município, mas normalmente, são fornecidos descontos para o pagamento único.

7.6. Benefícios fiscais 

No que se refere a benefícios fiscais, pode-se falar em isenção, imunidade e redução de alíquotas. Isenção é uma dispensa legal de pagar o tributo, que somente pode ser autorizada pelo Poder Legislativo do ente político com competência para instituir e exigir referido tributo. Já a imunidade é uma proibição de exigir o imposto que decorre de previsão constitucional, enquanto a redução de alíquota é uma figura tributária que resulta num pagamento a menor de crédito tributário, decorrente da aplicação de alíquota menor sobre a base de cálculo do imposto.

8. O IPTU nos municípios de Ijuí e Santo Ângelo.
8.1 Alíquotas


Referente ao Município de Ijuí, a Lei Municipal nº. 2.954/93 estabelece as alíquotas sobre o valor venal nas seguintes proporções:
- PREDIAL

- TERRITORIAL
0,5%

1,6% a 5,0%

O proprietário de um único imóvel territorial urbano não será atingido pela incidência do imposto progressivo, constnte do inciso III, do artigo 50, que prevê alíquotas progressivas até o limite de máximo de 5%.
Nos imóveis localizados em vias pavimentadas, sem construção de muro, cerca, e/ou passeio, estão sujeitos a aplicação de uma alíquota diferenciada.

Já no Município de Santo Ângelo, os imóveis localizados em vias pavimentadas, sem construção de passeio ou em desacordo com a legislação – a tributação é majorada em 30%.

Conforme o artigo 5º. da Lei nº. 1.852 (Código Tributário de Santo Ângelo) as alíquotas são estabelecidas observando-se o zoneamento fiscal, definido na planta da cidade, bem como na destinação do imóvel:

a) Fins residenciais

I – Zona Especial

II – Zonas 1 e 2

III – Zonas 3 e 4

IV – Zonas 5 e 6

V – Zonas 7 e 8

VI – Zonas 9 e 10
Alíquotas

1,0%

0,9%

0,8%

0,7%

0,6%

0,5%

b) Fins não residenciais

I – Zona Especial

II – Zonas 1 e 2

III – Zonas 3 e 4

IV – Zonas 5 e 6

V – Zonas 7 e 8

VI – Zonas 9 e 10

-  Terreno

-  Terreno baldio em rua pavimentada

-  Terreno baldio em rua não pavimentada
Alíquotas

1,2%

1,1%

1,0%

0,9%

0,8%

0,7%

3,0%

Acréscimo de 300%

Acréscimo de 200%

8.2 Benefícios Tributários

A – Isenção

No Município de Ijuí, a isenção encontra-se prevista nos artigos 194 do CTM e na Lei nº. 3.292/97, a qual estabelece que o imóvel residencial cujo proprietário possua apenas este imóvel, seja aposentado e/ou pensionista e perceba menos de 2,5 Salários Mínimos, terá direito a obter referido benefício
Ainda, o CTM prevê outras possibilidades de isenção, como a que ocorre com as sociedades desportivas sem fins lucrativos, licenciadas e filiadas ao CDM ou à Federação Esportiva do Estado; as Sociedades civis sem fins lucrativos; os Ex-integrantes da FEB; as Entidades culturais, beneficentes, hospitalar e religiosa, legalmente organizadas e sem fins lucrativos; as entidades hospitalar e educacional quando colocam a disposição do Município:   10% de seus leitos para assistência gratuita a pessoas pobres,  5% de suas matrículas, para concessão de bolsas a estudantes pobres.
Enquanto  no Município de Santo Ângelo, de acordo com o artigo 114, da Lei 1.852, são isentos do pagamento do IPTU: as entidades cultural, beneficiente, hospitalar, recreativa e religiosa, legalmente organizadas, sem fins lucrativos e a entidade esportiva registrada na respectiva federação; os sindicatos de trabalhadores e associações de classe; as entidades hospitalar e a educacional não imune, quando colocam à disposição do Município, respectivamente: 10% de seus leitos para assistência gratuita; 5% de suas matrículas, para concessão de bolsas a estudantes reconhecidamente pobres. Ainda, os terrenos sem utilização, declarado de utilidade pública;  os idosos com mais de 60 anos de idade;  as viúvas com mais de 50 anos de idade;  militar ou civil que tenha servido na FEB.

B - Redução das Alíquotas

- No Município de Ijuí, os terrenos baldios cultivados, arborizados ou tratados paisagisticamente, situados em logradouros pavimentados, desde que tenham muro ou cerca e passeio calçado.

Diminuição em 20% da alíquota

- Casa própria:

Diminuição em 50% da alíquota

- Casa popular ou moradia social:

Diminuição em 75% da alíquota:

Desde que seja único imóvel residencial

Área construída igual ou inferior a 70 m²

Somente serão atingidos pela isenção neste artigo, nos casos referidos:
a) nos incisos I, II e III, quando o imóvel utilizado integralmente para as respectivas finalidades das entidades beneficiadas;

nos incisos V e VI, quando os beneficiários possuírem um único imóvel e nele residindo, cuja pensão e proventos de inatividade não sejam superior a um salário mínimo.

Importante salientar que no Município de Santo Ângelo não existe qualquer previsão legal relativa a redução de alíquotas do IPTU, o que resulta numa maior arrecadação, comparativamente ao Município de Ijuí.

9. Evolução da Receita Arrecadada nos últimos seis (6) anos, nos municípios de Ijuí e Santo Ângelo.


A revisão de competências e responsabilidades dos entes da federação e da conseqüente partilha de recursos públicos têm sido postergadas, mas há uma necessidade de redefinir as atribuições e competências, que resulte num efetivo pacto federativo.


O Município de Ijuí, tem apresentado fraco desempenho na arrecadação do IPTU, comparativamente ao Município de Santo Ângelo, não pela estrutura e atualização do cadastro, tampouco no valor venal das propriedades predial e territorial e sim pelos benefícios fiscais determinados pela legislação municipal, ou seja, as isenções e as reduções de alíquotas, além de gerar desempenho insatisfatório, provocam grande injustiça tributária já que os proprietários de imóveis prediais residenciais que moram no mesmo, tem direito a redução de 50% da alíquota, que passa a ser de 0,25% sobre o valor venal.   No entanto, quando este proprietário possui um segundo imóvel (normalmente alugado) a alíquota permanece inalterada em 0,50% que, na prática, é suportada pelo locatário.


Um outro aspecto a ser ressaltado, trata-se da referida redução contemplar, também o centro da cidade, que tradicionalmente é tratada como zona especial e conseqüentemente com maior incidência que é justificada pela maior utilização e abrangência de infra-estrutura social e serviços públicos.   Entretanto, o Município de Ijuí foge à regra, já que não dá tratamento especial à zona central da sede, ou seja, não desigual os desiguais.


Também, existem autoridades locais que argumentam ser Ijuí um município pobre com renda per capita baixa.   O que não tem sustentação, já que comparativamente com Santo Ângelo, que tem um Produto Interno Bruto – PIB 2001 de R$ 380 milhões e renda per capita de R$ 4.934,00, enquanto o Município de Ijuí alcançou um PIB 2001 de R$ 553 milhões, determinando uma renda per capita de R$ 7.262,00.


Quanto à arrecadação do IPTU, o Município de Ijuí apresentou uma evolução nos últimos seis anos de R$ 1.168.130,00 em 1997 para alcançar um total de R$ 1.453.640,00 em 2002, a preços correntes, enquanto que a arrecadação per capita foi de R$ 15,32 em 1997, passando para R$ 18,92 no ano 2002.

TABELA 2 - IPTU TOTAL E IPTU PER CAPITA DE IJUÍ.

ANO
População
IPTU – R$
IPTU Per Capita – R$

1997
76.232
1.168.130
15,323

1998
76.829
1.116.700
14,535

1999
77.396
1.113.595
14,388

2000
78.461
911.660
11,619

2001
76.369
1.244.367
16,294

2002
76.827
1.453.640
18,921

Fonte: IBGE, IPD e BPs do Município de Ijuí


Já no Município de Santo Ângelo, a arrecadação atingiu R$ 1.676.763,00 em 1997 e aumentou para R$ 3.694.400,00 em 2002, a preços correntes.   Representando uma receita per capita de R$ 22,01 em 1997 e para o ano de 2002 atinge R$ 47,54.

TABELA 3 – IPTU TOTAL E IPTU PER CAPITA DE SANTO ANGELO.

ANO
População
IPTU – R$
IPTU Per Capita – R$

1997
76.167
1.676.763
22,014

1998
76.764
2.052.298
26,735

1999
77.330
2.165.609
28,005

2000
76.745
2.215.864
28,873

2001
77.306
2.461.100
31,836

2002
77.705
3.694.400
47,544

Fonte: IBGE, IPD e BPs do Município de Santo Ângelo

        GRÁFICO 1 - Comparativo do IPTU Per Capita, de Ijuí e Santo Ângelo.
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Estabelecendo um comparativo de arrecadação referente ao IPTU, pode-se notar que Santo Ângelo, nos últimos seis anos, sempre apresentou um desempenho superior em relação a Ijuí, existindo uma tendência de ampliar essa diferença, já que em 1997 a mesma era de 1,437 e em 2002 aumentou para 2,513 vezes, embora os dois municípios apresentem um número de habitantes urbanos bastante semelhantes e o PIB 2001 per capita ser de 1,472 vezes maior, a favor do Município de Ijuí.

Considerações Finais


Em função do crescimento das atividades produtivas, bem como da crescente necessidade de desenvolvimento requerido pela sociedade, o governo tem justificado uma maior intervenção na atividade produtiva que conseqüentemente amplia seu tamanho e as despesas públicas, fazendo-se necessário a existência de um sistema tributário efetivo e eficaz, haja vista que a principal receita estatal decorre da arrecadação de tributos.


No Brasil, a repartição dos encargos públicos para prestação de serviços, a regra tem sido a da indefinição de fronteiras funcionais entre as três esferas de governo. Já no que se refere a arrecadação de impostos, existe uma definição clara.


Quanto à divisão de receitas, no sistema federativo, deve-se refletir a contrapartida da divisão de funções, cujas atribuições precisam ser distribuídas de maneira planejada, integrada e coordenada nos vários níveis de governo, para desenvolver atividades que não sofram interferências, ou não sejam anuladas pela ação de outras entidades, ou vice-versa.

Referente aos municípios de médio porte, a receita arrecadada com tributos, as principais são as provenientes do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS e do Imposto Predial e Territorial Urbano-IPTU.

No Município de Ijuí a receita tributária própria decorrente da arrecadação com IPTU vem sendo aperfeiçoada pela atual administração. Apesar dos esforços até aqui implementados, seja através do recadastramento realizado após 10 anos e da atualização do valor venal dos imóveis, há ainda muito o que fazer, seja buscando aperfeiçoar os elementos que compõe a base de cálculo e as alíquotas do IPTU, seja na busca de uma melhor distribuição dos encargos tributários, ou na correção de distorções legais acerca de benefícios fiscais.

Tais questões implicam diretamente na diferença de arrecadação com IPTU nos municípios de Ijuí e Santo Ângelo, sendo que o segundo possui uma área urbana menor e arrecadou mais do que o dobro em relação ao primeiro em 2002, basicamente por possuir um sistema de alíquotas mais adequado e poucos benefícios de isenção e/ou redução de alíquotas.

No Município de Ijuí, apesar de esforços no sentido de atualizar o valor venal das economias, percebe-se que ainda existem alguns fatores técnicos e legais que precisam ser aperfeiçoados, para fazer face à implementação de infra-estrutura social e serviços públicos de qualidade que atendam as necessidades coletivas.

A lei municipal que instituir o IPTU deverá estabelecer condições indispensáveis à subordinação do ônus tributário correspondente aos princípios de graduação e de diferenciação, dando tratamento igual aos iguais e desigual aos desiguais, na medida das suas desigualdades, para absorver o princípio da Isonomia tributária.
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ANEXOS

ANEXO 1 - FINANÇAS PÚBLICAS - MUNICÍPIO DE IJUÍ



ANO
PIB
ICMS - Arrec
Índice ICMS
FPM
QPM-ICMS
IPTU
ISSQN
ITIV

1997
372.089.073
14.636.175
0,634314
4.083.188
7.001.406
1.168.130
272.415
584.357

1998
413.514.986
13.391.855
0,598527
4.873.698
6.462.074
1.116.700
518.189
306.344

1999
350.142.231
15.778.815
0,583063
5.351.336
6.791.958
1.113.595
587.467
302.805

2000
447.672.642
18.342.362
0,552780
5.699.809
7.694.956
911.660
538.695
384.425

2001
552.849.678
 
0,533625
6.457.795
8.995.204
1.244.367
736.158
322.865

2002


0,531541
7.949.937
9.496.938
1.453.640
1.188.679
475.106

2003
 

0,523880
8.132.269
11.908.447
1.705.665
1.524.460
561.514

Fonte: FEE, IPD e BP de Ijuí e Santo Ângelo

ANEXO 2 - FINANÇAS PÚBLICAS - MUNICÍPIO DE SANTO ANGELO











ANO
PIB
ICMS - Arrec
Índice ICMS
FPM
QPM-ICMS
IPTU
ISSQN
ITIV

1997
342.018.778
8.926.028
0,487704
4.191.172
5.228.073
1.676.763
329.654
469.481

1998
335.592.046
8.821.999
0,472293
4.922.566
5.373.788
2.052.298
605.871
301.391

1999
316.797.955
8.132.137
0,440314
5.390.845
5.817.319
2.165.609
642.385
307.245

2000
310.557.783
9.809.449
0,415103
5.699.809
5.796.280
2.215.864
724.734
303.774

2001
379.985.053
 
0,369423
6.457.794
6.233.177
2.461.100
934.494
384.706

2002
 
 
0,343952
7.949.937
6.145.951
3.694.400
1.147.096
481.772

2003
 
 
0,368910
8.446.954
8.052.039
4.487.182
1.074.801
553.252

Fontes: FEE, IPD e BP de Ijuí e Santo Ângelo

� EMBED Excel.Chart.8 \s ���








� REZENDE DA SILVA, F. A., "Finanças Públicas". 2ª. ed., São Paulo: Ed. Atlas, 2001, p. 46-48.


� Quando todos os serviços públicos são executados pelo governo central, espera-se uma tendência em direção à uniformização entre estados, dos serviços públicos, podendo tais níveis uniformes de consumo de serviços públicos são serem eficientes, porque eles não refletem as possíveis variações nas preferências e/ou nível de renda dos residentes de diferentes Estados e Municípios.


� Cabe assinalar que um serviço público nacional é um serviço público dentro de, e entre comunidades, enquanto um serviço público local é um serviço público dentro de uma comunidade, mas privativo entre comunidades.


�LONGO, C. A., "Finanças municipais e a ociosidade dos terrenos na área urbana", In Revista Brasileira de Economia, Rio de Janeiro, 33(4): 599-608, out/dez.1979.


� Para melhor entender tais princípios é necessário consultar Rezende (2001, p. 158).





� A tributação sobre valor locativo é utilizada em países como a Inglaterra, Irlanda, Israel, Áustria e Nova Zelândia, e foi empregada no Brasil até 1966.   Já o critério do valor venal é utilizado nos Estados Unidos, Canadá, Alemanha, Áustria e Dinamarca e, no Brasil, a partir de 1967.






[image: image2.wmf]0,000

10,000

20,000

30,000

40,000

50,000

1997

1998

1999

2000

2001

2002

Santo Angelo

Ijuí

_1141415924.xls
Gráf4

		1997		15.3233550215

		1998		14.5348761535

		1999		14.3882758799

		2000		11.6192758186

		2001		16.2941376737

		2002		18.9209522694



Santo Angelo

Ijuí

22.0142975304

26.7351623157

28.0047717574

28.8730731644

31.8358212817

47.5439160929



Plan1

		

		FINANÇAS PÚBLICAS - MUNICÍPIO DE IJUÍ

		ANO		Vr. A. Fiscal		ICMS - Arrec		Índice ICMS		FPM		QPM-ICMS		IPTU		ISSQN		ITIV

		1997		228,348,701		14,636,175		0.634314		4,083,188		7,001,406		1,168,130		272,415		584,357

		1998		223,287,609		13,391,855		0.598527		4,873,698		6,462,074		1,116,700		518,189		306,344

		1999		281,147,108		15,778,815		0.583063		5,351,336		6,791,958		1,113,595		587,467		302,805

		2000		274,639,254		18,342,362		0.552780		5,699,809		7,694,956		911,660		538,695		384,425

		2001		359,449,192				0.533625		6,457,795		8,995,204		1,244,367		736,158		322,865

		2002								7,949,937		9,496,938		1,453,640		1,188,679		475,106

		2003

		Fonte: BP de Ijuí

		ANO		PIB		PIB Per Capita				ANO		PIB		PIB Per Capita				População

		1997								1997		372,089,073		4,907.00				76,232

		1998		287,251,796		4,097.54				1998		413,514,986		5,438.00				76,829

		1999		333,031,605		4,284.69				1999		350,142,231		4,505.00				77,396

		2000		287,773,088		3,667.72				2000		447,672,642		5,706.00				78,461

		2001		305,082,558		4,007.49				2001		552,849,678		7,262.00				76,369

		2002								2002								76,827

		Fonte: Klering - US$								Fonte: FEE - R$

				IPTU PER CAPITA

		ANO		IJUÍ		S. ANGELO		IPTU		População

		1997		15.32		22.01		1,168,130		76,232

		1998		14.53		26.74		1,116,700		76,829

		1999		14.39		28.00		1,113,595		77,396

		2000		11.62		28.87		911,660		78,461

		2001		16.29		31.84		1,244,367		76,369

		2002		18.92		47.54		1,453,640		76,827

		2003

		Fontes: FEE, IPD e IBGE
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Plan2

		

		FINANÇAS PÚBLICAS - MUNICÍPIO DE SANTO ANGELO

		ANO		Vr. A. Fiscal		ICMS - Arrec		Índice ICMS		FPM		QPM-ICMS		IPTU		ISSQN		ITIV

		1997		160,015,979		8,926,028		0.487704		4,191,172		5,228,073		1,676,763		329,654		469,481

		1998		158,862,831		8,821,999		0.472293		4,922,566		5,373,788		2,052,298		605,871		301,391				743,318

		1999		140,348,907		8,132,137		0.440314		5,390,845		5,817,319		2,165,609		642,385		307,245				286,774

		2000		170,245,182		9,809,449		0.415103		5,699,809		5,796,280		2,215,864		724,734		303,774				117,004

		2001		225,570,957				0.369423		6,457,794		6,233,177		2,461,100		934,494		384,706				1,147,096

		2002						0.343952		7,949,937		6,145,951		3,694,400		1,147,096		481,772

		2003						0.368910		8,446,954		8,052,039		4,487,182		1,074,801		553,252				312,188

																						120,443

																						49,141

		ANO		PIB		PIB Per Capita				ANO		PIB		PIB Per Capita				População				481,772

		1997		220,080,000		2,889.56				1997		342,018,778		4,496.00				76,167

		1998		203,849,148		2,855.78				1998		335,592,046		4,389.00				76,764				5,151,559

		1999		159,541,716		2,087.04				1999		316,797,955		4,145.00				77,330				794,994

		2000		170,179,101		2,217.46				2000		310,557,783		4,047.00				76,745				1,192,491

		2001		191,268,374		2,483.52				2001		379,985,053		4,934.00				77,306				810,894

		2002		193,349,632		2,511.92				2002								77,705				7,949,937

		Fonte: Klering - US$								Fonte: FEE - R$

		ANO		População		IPTU		IPTU Per Capita				Índice de Desenvolvimento Humano Municipal: IDH-M

		1997		76,167		1,676,763		22.01				Ano		Longividade		Educação		Renda		IDH-M

		1998		76,764		2,052,298		26.74				1991		0.752		0.851		0.683		0.762

		1999		77,330		2,165,609		28.00				2000		0.789		0.934		0.741		0.821

		2000		76,745		2,215,864		28.87

		2001		77,306		2,461,100		31.84						3982572.81

		2002		77,705		3,694,400		47.54						614603.47

		2003												921889.88

														626885.13

		IDESE												6145951.29

		Ano		Educação		Renda		Saneamento		Saúde		IDESE

		2000		0.872		0.683		0.581		0.857		0.748

				2393971.28

				923600.04

				376828.82

				3694400.14
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		Tabela 1 - IPTU TOTAL E IPTU PER CAPITA DE SANTO ANGELO.

		ANO		População		IPTU		IPTU Per Capita

		1997		76,167		1,676,763		22.014

		1998		76,764		2,052,298		26.735

		1999		77,330		2,165,609		28.005

		2000		76,745		2,215,864		28.873

		2001		77,306		2,461,100		31.836

		2002		77,705		3,694,400		47.544

		Tabela 1 - IPTU TOTAL E IPTU PER CAPITA DE IJUÍ.

		ANO		População		IPTU		IPTU Per Capita

		1997		76,232		1,168,130		15.323

		1998		76,829		1,116,700		14.535

		1999		77,396		1,113,595		14.388

		2000		78,461		911,660		11.619

		2001		76,369		1,244,367		16.294

		2002		76,827		1,453,640		18.921

						Gráfico 1 - Comparativo IPTU Per Capita, Ijuí e Santo Angelo

						Fonte:
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